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As questões relativas à organização, gestão e preservação dos documentos que 
suportam o conhecimento científico, tendo em vista a sua passagem às gerações 
vindouras, constituem um desafio que as instituições de ensino superior (IES) 
enfrentam diariamente. O advento da era digital, com todo o potencial emergente de 
aplicação das tecnologias à gestão e preservação documental, trouxe consigo uma 
esperança de minimização de alguns problemas relacionados com o fenómeno da 
preservação de conteúdos científicos. 
 
Entre os problemas identificados contam-se: documentos acumulados em qualquer 
local sem critérios de organização, arrumação ou outros; documentos publicados 
quase perdidos, em suporte papel ou digital, amontoados em gabinetes de 
docentes/investigadores, em computadores ou periféricos, ou em arrecadações sem 
quaisquer cuidados de controlo e conservação; documentação e informação em 
suporte digital incipientemente organizada e apenas em função de interesse pessoais 
ou profissionais, (vg. Curriculum vitae). 
 
Os Repositórios Institucionais (RI), temáticos ou outros, pelas suas características, 
podem ajudar a resolver alguns destes problemas, na medida em que contribuem para 
a preservação do conhecimento registado, permitindo que o mesmo possa ser 
usufruído, por qualquer cidadão com acesso à Internet, em todo o tempo. 
 
Objetivos 
O presente estudo teve como objetivo compreender, a partir da análise de algumas 
ferramentas de gestão e organização dos outputs científicos, de que forma é que os 
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repositórios institucionais das IES podem contribuir para o arquivo das suas 
instituições. 
 
Breve revisão da literatura 
No domínio da gestão documental, a preservação dos documentos assume grande 
importância. Com o passar do tempo, a possibilidade de deterioração dos documentos 
aumenta, tornando-se muitas vezes irreversível (Sageer e Francis, 2015). Ao longo 
dos últimos anos, vêm-se registando cada vez maiores preocupações com as questões 
relacionadas com a preservação, mormente a preservação digital, tendo em conta os 
avanços tecnológicos verificados em vários domínios e, em particular, no domínio da 
publicação de conteúdos científicos por parte das IES.  
 
Neste contexto alguns autores (Jantz e Giarlo, 2007) sugerem mesmo uma clarificação 
do termo preservação digital definindo-o como  
“Digital preservation is defined as the managed activities necessary: (1) For the long term 
maintenance of a byte stream (including metadata) sufficient to reproduce a suitable facsimile 
of the original document and (2)For the continued accessibility of the document contents 
through time and changing technology.” 
 
Tendo em consideração que a maioria da informação e documentos atualmente já 
nasce digital, importa definir estratégias que visem a sua preservação de longo prazo 
(Gladney, 2006). 
 
Os RI de Acesso Aberto são sistemas de informação que agregam dados, metadados e 
documentos em formato digital (Rodrigues e Rodrigues, 2014b), num único local 
constituindo-se como locais onde é possível agregar todos os outputs científicos das 
instituições (Cassela, 2010). Lynch (2003) refere o repositório institucional como:  
“a set of services that a university offers to the members of its community for the management 
and dissemination of digital materials created by the institution and its community members.”  
 
O advento dos Repositórios Institucionais de Acesso Aberto e a aceitação deste 
modelo de publicação pelas instituições de ensino superior (IES) veio proporcionar a 
identificação, recolha, aglutinação, organização e disponibilização de massas 
documentais de tipologias variadas, que refletem a dinâmica de produção científica 
das várias IES (Bankier e Percialli, 2008). Não fora a criação dos RI e, certamente, 
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muitos dos documentos produzidos nas IES seriam votados ao esquecimento, à 
deterioração e à destruição definitiva (Rodrigues e Rodrigues, 2014c).  
 
A criação, desenvolvimento e expansão dos RI constituíram assim uma oportunidade 
ímpar, não só de levar ao conhecimento público todo o trabalho científico realizado 
nas respetivas instituições ao longo dos tempos, como ajudaram à sua recuperação, 
reutilização e preservação de longo prazo (Grundman, 2009; Rodrigues e Rodrigues, 
2014c). Não é por demais afirmar que os repositórios são inclusivos e esta sua 
característica é modelada por várias dimensões que não se limitam ao tipo e natureza 
dos documentos, à área científica de maior projeção, ou a trabalhos efetuados por 
autores mais reputados, mas envolvem também a dimensão temporal, já que estes 
procuram abarcar a totalidade do conhecimento científico produzido e registado nas 
respetivas IES, desde a sua criação. No entanto, os RI deparam-se com alguns 
desafios no que toca a questões que se prendem com a preservação dos documentos, 
nomeadamente no estabelecimento de princípios necessários à salvaguarda e à 
preservação de longo prazo dos documentos (Zhu et al., 2012; Caplan, 2007).  
 
A organização do trabalho dos repositórios é geralmente pautada pela utilização de 
instrumentos de gestão organizacional e funcional que determinam a interação do 
repositório com a sua comunidade e vice-versa, tais como as Políticas de Depósito de 
Documentos (PDD) que definem o âmbito de aplicação do RI e a forma como este 
deve ser incrementado (Rodrigues e Rodrigues, 2014a).  
 
Material e métodos 
O presente estudo foi realizado sobre os RI de IES portuguesas pertencentes à Rede 
RCAAP (Repositório Científico de Acesso Aberto de Portugal), tendo por base as 
Políticas de Depósito de Documentos do RI, a Política sobre Acesso Aberto a 
Publicações Científicas resultantes de Projetos de I&D financiados pela Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia (FCT) e o conteúdo do artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 
115/2013 de 7 de agosto, relativo ao depósito de trabalhos conducentes à obtenção 
dos graus de mestre e doutor. 
 
Para a sua realização foram selecionados, no Portal do RCAAP, seis repositórios de 
IES públicas (três de universidades e três de institutos politécnicos), sendo os critérios 
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de seleção: ter a PDD publicada na página web do repositório e estar entre os três 
repositórios com maior número de documentos arquivados, para cada categoria de 
IES.  
 
Foram selecionados os seguintes RI: Repositório Aberto da Universidade do Porto, 
Estudo Geral da Universidade de Coimbra, RepositoriUM da Universidade do Minho, 
Biblioteca Digital do Instituto Politécnico de Bragança, Repositório Científico do 
Instituto Politécnico de Castelo Branco e Repositório Científico do Instituto 
Politécnico de Viseu (Tab. 1). Os textos da PDD foram descarregados a partir das 
páginas web dos repositórios selecionados. 
 
 
Repositório N.º de documentos 
Repositório Aberto (Univ. Porto) 33462 
RepositóriUM (Univ. Minho) 26787 
Estudo Geral (Univ. Coimbra) 12470 
Biblioteca Digital (Instituto Politécnico de Bragança) 9535 
Repositório Científico (Instituto Politécnico de Castelo Branco) 2480 
Repositório Científico (Instituto Politécnico de Viseu) 1809 
Tabela 1 – Repositórios em estudo 
Fonte: Portal RCAAP, em junho de 2015 
 
Relativamente à PDD foram verificadas as questões relacionadas com o âmbito e 
abrangência, com os formatos e com a referência às questões de preservação. 
 
Foi efetuada uma análise ao conteúdo da Política de Acesso Aberto da Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia e ainda ao conteúdo do artigo 50.º do Decreto-Lei 
n.º115/2013 de 7 de agosto, que republica o Decreto-Lei n.º 76/2004 de 24 de março 





A análise das PDD revelou em todos os casos uma preocupação com a abrangência e 
inclusão, ou seja os RI contemplam todos os tipos de documentos e publicações de 
caráter científico e técnico, produzidos pelos membros das instituições, incluindo 
literatura cinzenta. Deste modo parecem estar reunidas as condições para que os RI 
absorvam todos os documentos produzidos no âmbito das atividades de publicação 
das instituições de ensino superior.   
 
Relativamente à forma dos documentos, em todas as políticas se encontram 
referências à necessidade de depositar os documentos preferencialmente no seu 
formato final, isto é, na versão que foi publicada. Esta questão é bastante importante e 
revela que há preocupação das instituições com a qualidade dos conteúdos 
disponibilizados a partir dos seus RI. Os repositórios são alvo de algumas críticas 
pois, mercê de constrangimentos respeitantes a direitos de autor cedidos a terceiros, 
por vezes incluem versões não finais de alguns documentos, tais como artigos 
científicos. Ao recomendarem o depósito do documento na sua forma final, parecem 
revelar preocupação com a qualidade do item depositado e potenciam a preservação 
no seu formato original. 
 
Relativamente à questão da preservação propriamente dita, apenas duas das políticas 
se referem claramente à questão da preservação de longo prazo e à garantia da 
manutenção dos conteúdos a título permanente, a Política do Repositório Aberto da 
Universidade do Porto e a Política do Estudo Geral da Universidade de Coimbra. No 
entanto, em qualquer dos casos, não é referida a forma, o local ou o suporte de 
preservação que é utilizado. 
 
A Política de Acesso Aberto da FCT é um documento de caráter vinculativo que 
estabelece as regras a observar pelos investigadores no âmbito da publicação 
científica nacional, total ou parcialmente financiada pela Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia. A política determina que estas publicações devem, sempre que possível, 
ser depositadas em livre acesso e na sua forma integral num repositório da Rede 
RCAAP para permitir o acesso livre e sem custos ou restrições de conteúdo, a 
qualquer utilizador. A Política de Acesso Aberto da FCT aplica-se a todas as 
publicações resultantes de projetos de I&D, sujeitas a processos de revisão e 
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validação científica, incluindo revisão por pares (peer review), total ou parcialmente 
financiadas pela FCT. Incluem-se neste universo as publicações produzidas no âmbito 
de projetos de I&D, de bolsas de investigação de todas as tipologias e de emprego, 
nomeadamente Investigador FCT ou equivalente. Determina ainda que o depósito das 
publicações tem de ser efetuado em, pelo menos, um repositório da rede RCAAP, sem 
prejuízo de poder ainda ser realizado em outros repositórios. Relativamente à forma 
refere que deve ser sempre depositada a versão final do documento, considerando-se 
como tal quer a versão do editor, quando for permitida, quer a versão final aceite para 
publicação que inclui as alterações decorrentes do processo de revisão, mas não está 
ainda em formato final de edição.  
 
O artigo 50.º do Decreto-lei n.º 115/2013 de 7 de agosto procedeu à alteração da lei do 
depósito legal relativamente às teses de doutoramento e outros trabalhos, conferentes 
do grau de doutor, e às dissertações de mestrado e outros documentos, conferentes do 
grau de mestre. Assim, o número 1 determina que dos trabalhos realizados para 
obtenção do grau de doutor ou do grau de mestre deve ser, obrigatoriamente, 
depositada uma cópia, em formato digital, num repositório da rede RCAAP. O 
número 2 esclarece que o depósito visa o tratamento e a preservação destes 
documentos bem com a sua difusão.  
 
Conclusões 
Todas as PDD analisadas determinam o depósito no respetivo RI de toda a produção 
científica da organização. Duas das políticas referem-se mesmo à preservação de 
longo prazo dos seus conteúdos. 
 
O conteúdo da Política de Acesso Aberto da Fundação para a Ciência e a Tecnologia 
obriga ao depósito em um repositório da Rede RCAAP de todos os documentos 
publicados, com financiamento total ou parcial da FCT. 
 
O artigo 50.º do Decreto-Lei 115/2013 de 7 de Agosto refere a obrigatoriedade de 
depositar num repositório da Rede RCAAP, todas as teses e trabalhos conducentes à 
obtenção do grau de doutor e todas as dissertações e trabalhos conducentes à obtenção 




Tendo em conta que todos estes instrumentos apontam sempre para o depósito dos 
documentos em RI, parece poder-se concluir que, do ponto de vista conceptual, os 
Repositórios Institucionais podem ser contribuintes diretos do arquivo institucional, já 
que agregam, organizam e procuram preservar todos os outputs científicos das 
respetivas instituições na sua forma final. Fazem-no de modo transparente e 
observando regras internacionais de organização de dados e metadados. São 
interoperáveis com outros sistemas e registam preocupação com a preservação de 
longo prazo.  
 
Notas finais 
Durante a realização deste estudo identificaram-se alguns problemas que poderão ser 
objeto de reflexão com vista à sua resolução. Entre estes problemas destacam-se as 
questões relacionadas com direitos de autor, que podem estar a impedir o depósito e a 
consequente preservação do output final dos documentos, a existência de mais do que 
um exemplar do mesmo documento depositado no mesmo repositório ou em vários 
repositórios, originando redundâncias desnecessárias, a multiplicidade de formas para 
o mesmo documento (preprint, postprint e outras), a qualidade do exemplar (born 
digital ou digitalizado), o que coloca a questão sobre qual o documento 
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